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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

EMENDA MODIFICATIVA N° 007 AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 017/2025.
AUTORIA: CARLOS RENATO BIASI DA ROSA
EMENDA MODIFIVATIVA N° 007 AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA Nº 017/2025, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DA CAUSA ANIMAL - COMUCA - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1°. Modifica o parágrafo único, do artigo 1°, do Projeto de Lei de Iniciativa n° 017/2025, de 04 de setembro de 2025, que DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DA CAUSA ANIMAL – COMUCA - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

“Art. 1°: [...]
Parágrafo Único – O COMUCA tem como finalidade precípua propor diretrizes para a política municipal de proteção e defesa dos animais, visando assegurar a dignidade, os direitos e a convivência harmoniosa entre humanos e animais domésticos, além de promover a posse responsável.
[...]”.
Art. 2°. Modifica o inciso I, do artigo 2°, do Projeto de Lei de Iniciativa n° 017/2025: 
“Art. 2°: [...]

I- Atuar na proteção e defesa de animais domésticos e abandonados.
[...]”
Nova Esperança do Sul, 02 de outubro de 2025.

JUSTIFICATIVA

Considerando a crescente demanda relacionada ao cuidado, proteção e bem-estar de animais domésticos abandonados ou em situação de maus-tratos — em especial cães e gatos —, venho manifestar a necessidade de adequação do texto referente à criação do Conselho Municipal da Causa Animal (COMUCA).

Entendo que a atuação do COMUCA deve estar focada exclusivamente na proteção dos animais domésticos, abandonados ou vítimas de maus-tratos, conforme já prevê a legislação municipal específica sobre a causa animal (Lei n° 2.229/2024).
Dessa forma, solicito a exclusão das referências constantes no parágrafo único e no artigo 2º, inciso I, que mencionam animais nativos, exóticos, selvagens, silvestres e de trabalho, uma vez que esses se enquadram em categorias regidas por legislações ambientais específicas (Lei nº 5.197/1967 e Decreto 4.339/2002) sob fiscalização e controle de órgãos competentes como o IBAMA e a Polícia Ambiental.

Cabe ressaltar que, ao incluir tais espécies no escopo do Conselho, corre-se o risco de desviar o foco das ações e compromissos voltados à causa animal doméstica, sobrecarregando o COMUCA com atribuições que não são de sua competência legal.

Ainda, exemplifico com o caso do javali, espécie exótica invasora, que causa graves danos ambientais, à agricultura e à fauna nativa, sendo seu controle regulado e fiscalizado por normas próprias e realizado por controladores autorizados pelos órgãos ambientais.

Por essas razões, reforço a importância de restringir a atuação do COMUCA à causa dos animais domésticos, concentrando esforços na promoção de políticas públicas de proteção, resgate, castração, adoção e combate aos maus-tratos, em conformidade com a Lei Municipal, já vigente. De mais a mais, o Conselho também trabalhará em conjunto com a Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), que define crimes e infrações administrativas contra o meio ambiente, incluindo a fauna brasileira. Assim, justifica-se a referida Emenda Modificativa.
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